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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1655352 - SP 
(2020/0020360-0)
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ZENILDA QUERINO DA SILVA BUENO 
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO SOARES DOS SANTOS  - 

SP272103 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MÉDICO 
ADVOGADOS : THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS  - SP202996 

PEDRO BASTOS DA CUNHA  - SP318107 
DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA  - SP083631 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER 
E DANOS MORAIS. ALEGADA VIOLAÇÃO À SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL QUE TENHA SOFRIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Não se admite recurso especial por alegada violação à 
súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei 
federal para fins de interposição do recurso.

2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal 
objeto de divergência jurisprudencial consubstancia 
deficiência bastante a inviabilizar a abertura da instância 
especial. Incidência da Súmula n. 284/STF.

3. Agravo interno não provido.
  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Marco Buzzi.  

  

Brasília, 29 de junho de 2020 (Data do Julgamento)
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.352 - SP (2020/0020360-0)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ZENILDA QUERINO DA SILVA BUENO 
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO SOARES DOS SANTOS  - SP272103 
AGRAVADO  : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO 
ADVOGADOS : DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA  - SP083631 
   THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS  - SP202996 
   PEDRO BASTOS DA CUNHA  - SP318107 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno, interposto por ZENILDA QUERINO DA SILVA 

BUENO, contra decisão de fls. 354/356, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial, ante a impossibilidade de análise de alegada violação à súmula em sede de 

recurso especial, por não se enquadrar no conceito de lei e aplicação da Súmula n. 

284/STF.

Nas razões recursais (fls. 368/372), a parte agravante alega, em síntese, que 

"o cabimento do Recurso Especial se dá pelo artigo 105, III, alínea "c" da Constituição 

Federal, posto que o acórdão do TJ/SP dá interpretação diferente aos art. 186, cc. art. 927, 

ambos do Código Civil". Defende a necessidade da uniformização da jurisprudência. 

Defende a necessidade de uniformização da jurisprudência.

Requer o provimento do recurso, a fim de reformar a decisão agravada.

Impugnação juntada às fls. 376/406.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO 
DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER E DANOS MORAIS. ALEGADA 
VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE TENHA SOFRIDO INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 
DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se admite recurso especial por alegada violação à súmula, pois 
esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins de 
interposição do recurso.

2. A falta de particularização do dispositivo de lei federal objeto de 
divergência jurisprudencial consubstancia deficiência bastante a 
inviabilizar a abertura da instância especial. Incidência da Súmula n. 
284/STF.

3. Agravo interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

2.1. De início, conforme já consignado na decisão agravada, em relação à 

alegada violação à Súmula 54 do STJ, é imperioso afirmar que não se admite recurso 

especial por alegada violação à súmula, uma vez que esta não se equipara a dispositivo 

de lei federal para fins de interposição do referido recurso. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E RESPONSABILIDADE CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. DANO MORAL. VERBA REPARATÓRIA QUE ESCAPA AO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DESTOA DOS PARÂMETROS DESTA 
CORTE. MAJORAÇÃO DA QUANTIA ARBITRADA.
1. Não se admite recurso especial por negativa de vigência ou violação de 
súmula, pois esta não se equipara a dispositivo de lei federal para fins de 
interposição do recurso.
2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, 
de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o 
que ocorreu na espécie.
3. Tratando-se de responsabilidade civil extracontratual, os juros de mora 
deverão incidir a partir do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1476080/RS, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/12/2014, DJe 19/12/2014)

2.2. No mais, o recurso especial fundamentado no permissivo constitucional 

da alínea "c" requisita, em qualquer caso, tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - 

examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

Nesse passo, tem-se que a ausência de particularização do dispositivo de lei 

federal a que os acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 

consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas razões recursais, a inviabilizar 

a abertura da instância especial, atraindo, como atrai, a incidência do Enunciado n. 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia".

Sobre a questão, oportuno ressaltar que a Corte Especial deste Tribunal 

AREsp 1655352 Petição : 287526/2020 C542542155542098155416@ C944854089128032605281@
 2020/0020360-0 Documento Página  3 de 5 

Documento eletrônico VDA25847280 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 21/06/2020 11:50:01
Código de Controle do Documento: BF208308-ADC1-4510-A738-4336D363062F



Superior Tribunal de Justiça

Superior, no julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial n. 1.346.588/DF, 

reafirmou a necessidade do recorrente identificar o dispositivo de lei federal com 

interpretação divergente, sob pena de se impor aos membros desta Corte a identificação, 

de ofício, do texto legal sobre o qual se alega o dissídio, e de ferir a ampla defesa e 

contraditório, ante a dificuldade do recorrido em identificar de forma clara e precisa a tese 

jurídica a ser impugnada. 

O referido julgado está assim ementado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
[...]
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do recurso 
especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos 
EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do recurso 
especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo constitucional 
importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a necessária mitigação, 
dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. 
Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca do qual 
supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, pois 
criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas contrarrazões, na 
medida em que não lhe seria possível identificar de forma clara, precisa e com 
a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, julgado em 18/12/2013, DJe de 
17/3/2014)

Colhe-se a seguinte fundamentação do citado aresto:

[...]
Nesse diapasão, não há como se falar em dissídio notório se nas razões 

do recurso especial sequer foi indicado o dispositivo de lei federal em 

relação ao qual teria ocorrido a divergência jurisprudencial, na forma 

expressamente prevista no art. 105, III, da Constituição Federal, in verbis:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
..............................................................................................
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última 
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos 
Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
..............................................................................................
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído 
outro tribunal. (Grifo nosso)
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A notoriedade do dissídio jurisprudencial deve se dar em relação a algo que, 
nos termos do referido dispositivo constitucional, é a lei federal.

De fato, tanto as alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional vinculam o 
cabimento do recurso especial à contrariedade ou divergência de interpretação 
de "lei federal", inexistindo qualquer espaço para se dar à referida 

expressão, na alínea "c", interpretação mais extensiva do que a ela 

emprestada na alínea "a". Assim, ausente a identificação do respectivo 

dispositivo legal, torna-se incabível o conhecimento do recurso.
[...]
Acresça-se, outrossim, que a adoção de um critério de interpretação diverso 
para alíneas "a" e "c" também importaria na aplicação, nesta Instância Especial, 
sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius. 
Com efeito, ampliar a utilização do recurso especial interposto pela alínea 

"c" do permissivo constitucional, nesses termos, imporia aos em. 

Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 

identificar na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca da qual 

há dissídio jurisprudencial para, então, julgá-lo.

Ocorre que tal entendimento iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar 
suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de 
forma clara, precisa e com a devida antecipação qual as teses insculpida no 
recurso especial.
[...]

No presente caso, deixou a parte recorrente de indicar o dispositivo de lei 

federal violado ao indicar a divergência jurisprudencial, não cumprindo com os requisitos 

de conhecimento do recurso especial, sendo aplicável, por analogia, o óbice da Súmula 

284/STF.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 1.655.352 / SP
Número Registro: 2020/0020360-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10067006520168260114 1006700-65.2016.8.26.0114

Sessão Virtual de 23/06/2020 a 29/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA - SP083631

THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS - SP202996
PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107

AGRAVANTE : ZENILDA QUERINO DA SILVA BUENO
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO SOARES DOS SANTOS - SP272103
AGRAVADO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZENILDA QUERINO DA SILVA BUENO
ADVOGADO : HENRIQUE AUGUSTO SOARES DOS SANTOS - SP272103
AGRAVADO : UNIMED CAMPINAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : THIAGO MACEDO RIBEIRO DOS SANTOS - SP202996

PEDRO BASTOS DA CUNHA - SP318107
DAGOBERTO SILVERIO DA SILVA - SP083631

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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